Projeto de Lei Nº 84 DE 2011
“Proíbe a prática de Assédio Moral no âmbito da Administração Pública Municipal”.
Art. 1º É vedado ao servidor a prática de assédio moral no âmbito da Administração Pública Municipal direta, indireta, autárquica em qualquer de seus poderes.
Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei considera-se Assédio Moral todo tipo de comportamento que atinja o servidor moral e psiquicamente a dignidade e o decoro funcional ou pessoal, pondo dúvida a sua competência, implicando dano ao ambiente de trabalho.

Parágrafo Único – Serão considerados atos de Assédio Moral sem prejuízos dos demais:

a) Admoestação publica de forma vexatória;

b) Transferência do servidor sem justificativa plausível;

c)  Atribuição de funções incompatíveis com o cargo ou função e com prazos inexeqüíveis;

d) Quando ao servidor forem dirigidos, palavras ou atos maliciosos, críticas reiteradas sem fundamento, ou haja subestimação de esforços que atinjam a sua dignidade;

e) Apropriar-se de outrem, idéias, projetos e propostas de sua autoria;

f) Colocar o servidor em disponibilidade, sem justificativa plausível;

g) Sonegar ao servidor informações que sejam necessárias ao desempenho de suas funções;

h) Qualquer ato que vise de retaliar comportamento político partidário.
Art. 3° A prática do Assédio Moral será processada e punida nos termos da legislação vigente e disciplinar  própria do agente, com as seguintes especificidades:

a) O Assédio Moral sendo praticado pelo chefe do Executivo ou membro do legislativo deverá ser denunciado ao Ministério Público;

b) Sendo a Comissão disciplinar instalada por ordem do servidor competente, terá ela o prazo de 60 (sessenta) dias para apresentar relatório conclusivo  ao chefe  imediato, prorrogável  por 30 (trinta) dias comprovada a necessidade;

c) A ação disciplinar prescreverá em 12 meses.

Parágrafo Único - São consideradas de natureza grave as faltas cometidas nas seguintes condições:

a) Quando praticadas pelo superior hierárquico;

b) Quando praticadas em público;

c) Quando forem reincidentes.

Art. 4º Por provocação da parte ofendida, ou de ofício pela autoridade que tiver conhecimento da prática de assédio moral, será promovida sua imediata apuração, mediante sindicância ou processo administrativo.
§1º Nenhum servidor poderá sofrer qualquer espécie de constrangimento ou ser sancionado por ter testemunhado atitudes definidas neste artigo ou por tê-las relatado.

§2º É garantia inarredável do agente público denunciante de práticas abusivas que ele não venha a figurar como investigado naquele procedimento administrativo disciplinar por ele inaugurado.
Art. 5º Fica assegurado ao servidor acusado da prática de assédio moral o direito de ampla defesa das acusações que lhe forem imputadas, nos termos das normas específicas de cada órgão da administração, fundação ou autarquia, sob pena de nulidade.
Art. 6º Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Indireta, Fundações e Autarquias, através de seus representantes legais, ficam obrigados a tomar medidas necessárias para prevenir o assédio moral, conforme definido na presente Lei.
Art. 7º - O assédio moral praticado pelo agente, servidor, empregado ou qualquer pessoa que exerça função de autoridade nos termos desta lei, é infração grave e sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I - advertência;

II - suspensão;

III - demissão.

§ 1º - Na aplicação das penalidades serão considerados os danos que dela provierem para o servidor e para o serviço prestado ao usuário pelos órgãos da administração direta e indireta, as circunstancias agravantes e os antecedentes funcionais.

§ 2º - A advertência será aplicada por escrito nos casos que não justifique imposição de penalidade mais grave. A penalidade de advertência poderá ser convertida em freqüência a programa de aprimoramento e comportamento funcional, ficando o servidor obrigado a dele participar regularmente, permanecendo em serviço.

§ 3º - A suspensão será aplicada em caso de reincidência de faltas punidas com advertência.

§ 4° Quando houver danos financeiros ou físicos, deverão ser reparados  em forma de pecúnia, calculados na proporção do dano.

§ 5º - A demissão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com suspensão.

Parágrafo Único - Para os fins que trata este artigo serão adotadas, dentre outras, as seguintes medidas:

I - o planejamento e organização do trabalho:

a) levará em consideração a autodeterminação de cada servidor e possibilitará o exercício de sua responsabilidade funcional e profissional;

b) dará a ele possibilidade de variação de atribuições, atividades ou tarefas funcionais;

c) assegurará ao servidor oportunidade de contatos com os superiores hierárquicos e outros servidores, ligando tarefas individuais de trabalho e oferecendo a ele informações sobre exigências do serviço e resultado;

d) garantirá a dignidade do servidor.

II - o trabalho pouco diversificado e repetitivo será evitado, protegendo o servidor no caso de variação de ritmo de trabalho;

III - as condições de trabalho garantirão ao servidor oportunidades de desenvolvimento funcional e profissional no serviço.
Art. 8º A receita proveniente das multas impostas e arrecadadas nos termos do art. 3 º desta Lei, será revertida e aplicada exclusivamente em programas de aprimoramento e formação continuada do servidor.
Art. 9º Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 10 As despesas decorrentes da execução orçamentária da presente Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento municipal, suplementadas se necessário.
Art. 11 Revogadas as disposições em contrário.
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 10 de novembro de 2011

José Renato Costa de Oliva
Vereador
JUSTIFICATIVA
Sr. Presidente, Srs. Vereadores,
Há muito esta Casa precisa partilhar e criar oportunidades para que o serviço público possa cada vez mais ter garantias de bom funcionamento. Este projeto de Lei que apresento a esta casa, visa tão somente resguardar um direito inalienável do servidor público de ter garantida a sua liberdade de expressão e práticas mais eficientes na prestação do serviço a sociedade.

Não é prática desconhecida por esta casa, o aviltamento por que passa aqueles servidores que livremente escolhem os seus caminhos eleitorais, parece até que as pessoas que servem a administração pública não podem ter opção de escolha.

Não é de agora, mas agora principalmente, estamos vendo práticas e atos administrativos que lesam o direito do funcionário público. Parece que, para o servidor municipal existe a obrigatoriedade de seguir o caminho político do prefeito de plantão.

É preciso acabar com isso, e este projeto, objetiva exatamente dar um alívio ao servidor vítima dessas atrocidades administrativas. Porque, senhor Presidente, acredito que quem persegue um humilde servidor, atesta sua incompetência para administrar, e mostra realmente que não está pronto para a vida pública.

Srs. Vereadores, temos a obrigação de dar proteção àqueles que têm direitos. Esta casa existe para isso, por isso precisamos legislar no sentido de beneficiar aqueles que estão desprotegidos e, me parece, neste momento, que vivemos uma realidade bastante difícil para o servidor municipal. Entendo que se fizermos leis adequadas, corretas no sentido de tornar eficiente o serviço público a sociedade nos agradecerá, e se ela não o fizer DEUS o fará.

Além do mais poderemos ter nossas consciências tranqüilas de estarmos cumprindo o nosso papel. Poderemos dizer aos nossos filhos de cabeça erguida, que eles não terão vergonha do Pai (vereador) que eles têm e que ao terminarmos nossos mandatos eles poderão nos defender, ou dizer, “meu pai foi um bom vereador”. Mas quem não se preocupa com isso, sinceramente, não merece estar nesta Casa, nem ter o direito de representar o povo itanhaense.

Sr. Presidente, o Assédio Moral é prática corriqueira nas administrações públicas, em todas as esferas, seja ela Federal, Estadual e Municipal. Não podemos comungar com essa prática que envergonha a todos nós. Alguém nesta Casa pode até achar que o mais importante é se dar bem.

Ledo engano, quando nós não cumprimos a nossa função, podemos enganar os homens, mas não enganaremos a DEUS. Não acredito que esta casa tem um mais sábio que outro, mas acredito piamente que todos nós temos a mesma obrigação, que é a de defender os direitos daqueles, que tem seus direitos negados.

Sr. Presidente, já estamos no século 21, não há mais nada possa ser feito que  o povo não saiba, já que é assim, é bom que façamos o melhor, esta casa tem a oportunidade de mostrar-se para população, mostrar o quanto ela é importante, o quanto ela pode ajudar na construção de um destino melhor para nossa querida Itanhaém. Tenho dito desde o início do nosso mandato que esta legislatura poderá ficar na história, a forma que ela vai ficar na história somos nós que vamos escolher, portanto está em nossas mãos.

Finalizo, pedindo aos colegas apoio a este projeto que tem o objetivo apenas de dar proteção ao servidor municipal. 

Itanhaém, 10 de novembro de 2011.
José Renato Costa de Oliva
Vereador






